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VERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

LICENÇA DE opERAÇÃo - L.o. No 249t07-tt

o TNSTITUTo »r nnornçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS -
IPAAM. no uso das atribuiçôes que lhe confere a Lei no 3.785 de 24 de Jutho de 2012.
expede a presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: Ecobio Comércio e Serviços de Tratamento de Resíduos Ltda -
EPP.

ENDEREÇo pARÂ coRREspoloÊxcu: Rua Flamboyant, no 286, Distrito lndustrial ll,
Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 31 .995.604/0001-49 INScRTÇÃo Esrrnu,t: 05.405.626-8

Foxr: (92) 99375-2457 Frx:

REcrsrRoNoIPAÁM: 1012.1221 PRocESSoNS:2015103N2

ArrvrDADE: lndústria Química

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rua Flamboyant, no 286, Distrito lndustrial ll, Manaus-
AM.

FTNALTDADE: Autorizar o armazenamento e o beneficiamento por meio físico
(filtragem, ultra filtragem, centrifugação) de óleo lubrificante hidráulico, óleo mineral,
óleos desmoldantes, óleo isolantes contaminados, borra de óleo combustível
contaminado, águas oleosas, exceto óleo lubrificante de cárter.

PoTENCTALPoLUTDoúDEGRADloon:Grande Ponrr:Pequeno

Puzo or vlI,loADE DESTA Lrcetçl: 04 ANos.

A te n Ção:
. Esta licença é composta de l0 restrições e/ou coDdições constantes no verso, cujo nâo

cumprimento/atendimento sujeitará a suâ invalidaçâo e/ou âs peoalidades previstas em IIormas.
. Esta licença trão comprova rem substitui o docume[to de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel.
. Esta licença deve permanecer na localização da atividade e exposta de forma visível (fre[te e verso).
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Gere no exercício da Diretoria Técnica

Av MaÍio Ypiranga Mont6im, 3280 - Parquê l0 de Novêmbro
Fo e: (92121234721 I21234731 I 2123-67f9
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web: www.ipaam.am.gov.br
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RESTRIÇOES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LO N" 24EIO7.II

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesm4 só terá validade quando publicada
Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de

comunicaçilo mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme
art.24, da Lei n'.3.785 de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitação da renovaçâo da Licença Âmbiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 dias,
antes do vencimento, conforme an.23, da Lei no.3.785 de 24 dejulho de 2012;

3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no processo n'.
2015to3N2.

4. Toda e qualquer modificação intoduzida no projeto aÉs a emissão da Licença implicará na sua

automática invalidação, devendo ser solicitada nova Licença, com ônus para o interessado.
5. Esla Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na mesmq devendo o

interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
6. Esta Licença não dispensa e nem substitui neúum documento exigido pela Legislação Federal,

Estadual e Municipal.
7. A coletâ e o transporte dos resíduos de qualquer natuÍeza gerados no empreendimento devem ser

efetuados por pessoa fisica/jurídica licenciadâ em órgão competente para esta atividade.
8. Apresantar no prazo de 60 dias, Documento comprobatório de outorga de uso de recunos hidricos para

captação de água subterrânea e lançamento de efluentes nos terÍnos e prazos da Portaria Normativa/
SEMA,TPAAM/N' 12 de 2O de Janeiro de 2017 e Portâria IPAAMN' 7112017 de 03 de Jutho de 20l T,

de acordo com os critérios esiabelecidos na Resolução n" 0l/2016 do Conselho Estadual de Recursos

Hídricos (CERH).
9. Realizar o monitoramento s€mestral dos efluentes proveniente do Sistema de Tratâmento de Esgoto

Doméstico Sanitário, realizado por laboratório licenciado e cadastradó neste IPAAM, devendo ser

avaliadas amostras coletadas simultâneamente, para efluente bruto e efluente final, os registros

analÍticos deve conter Assinatura do Responsável Técnico pelas análises, com citação da metodologia

utilizâda para pÍeservação da amostra, que deverá ser coletada por técnico habilitado, devendo os

resultados estarem em conformidade com os padrões da legislaçâo vigento. Os laudos analÍticos devem

ser encamiúando semestralmeDte a este IPAAM. O laudo analítico deverá contemplar no minimo os

seguintes parâmetros para análise: pH, cor, turbidea oxigênio dissolvido' DBOs, DQO' óleos e

grâxas animâis, série de sólidos (dissolvidos, suspensos, sedimêntáveis, volátêis, fixos e totâis),
nitrogênio total, nitritos, nitratos, sulfetos, fosfsto e coliformes termotolerrntes. Havendo

alterações nos níveis de concentraçôes dos parâmetros amosüados, comparados aos limites ilustrados na

Resolução CONAMA n'43)l2}ll que dispõe sobre. as condições de padrôes de lançamento de

efluentes, complementa e altera a Resolução n'357/2005, apresentar relatório conclusivo das medidas

adotadas para as devidas correções.
10. Apresentar, quando da solicitação de renovação da Licença de Operação, os seguintes documentos

atualizados:
a)

b)
c)
d)
e)

Certificados de destinação final de resíduos gerados no empreendimento, em ordem

cronológica e em pasta anexa;
Comprovante da retirada do lodo sanitário oriundo da ETE;

Cadastro da atividade (modelo IPÂAM);
Cadasfo Técnico Federal - CTF, emitido pelo IBAMA;
Relatório de Controle Ambiental das atividâdes desenvolvidas na L.O com Anotação de

Responsabilidade Técnica - ART do responsável pela elaboração (Conforme Termo de

RefeÉncia IPAAM);


